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AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  CONTRATO  DE
SEGURO.  VEÍCULO  SINISTRADO  COM
PERDA TOTAL.  PAGAMENTO  DO  PRÊMIO.
ACORDO EXTRAJUDICIAL. ALEGAÇÃO DO
CONSUMIDOR  DE  TER  SIDO  INDUZIDO  A
ERRO.  AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA
DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS.  PLENA
CIÊNCIA  DOS  TERMOS  ACORDADOS.
AUTOR QUE NÃO SE DESINCUMBE DE SEU
ÔNUS PROBATÓRIO. OBERVÂNCIA DO ART.
333,  I  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
DESPROVIMENTO DO APELO.

– Nos casos  sujeitos  ao  microssistema
consumerista, a inversão do ônus da prova em favor
do consumidor depende da prévia  demonstração da
verossimilhança  das  alegações  por  ele  formuladas,
caso  contrário,  incumbe  ao  autor  o  ônus  de
comprovar suas afirmações, nos termos do art. 333, I,
do CPC.

– Não há que se falar em indução a erro quando
clarividente da própria narrativa do autor a sua plena
ciência acerca das condições do contrato firmado com
a  seguradora  por  ocasião  da  percepção  de  prêmio
decorrente de acidente automobilístico.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Luciano  Fred
Galdstone Leite de Sá hostilizando sentença  oriunda do Juízo  da 4ª  Vara
Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa,  prolatada  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Danos Morais e Materiais, movida contra Allianz Seguros
S/A.

Na  peça  inaugural,  às  fls.  02/11,  narra  o  autor  ter  sofrido
acidente de trânsito em seu veículo Toyota Hilux, ano/modelo 2006, cor preta,
em 18 de maio de 2013. Aduz que após perícia da Polícia Rodoviária Federal,
foi  o bem sinistrado rebocado pela seguradora e conduzido no dia seguinte
para oficina da Toyota.

Conta  que  ao  conferir  o  veículo,  percebeu  que  seus  pneus
haviam sido trocados por outros velhos, levantando a suspeita de que outras
peças também houvessem sido substituídas.

Aduz que após decretada pela seguradora a “perda total”  do
veículo, avençou acordo com a seguradora: receberia prêmio parcial  de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) e o bem avariado. 

Alega, contudo, ter firmado o respectivo acordo na perspectiva
de retomar seu carro com as mesmas peças do momento do sinistro, o que não
ocorreu,  contabilizando o autor prejuízo de R$ 21.280,00 (vinte  e  um mil,
duzentos e oitenta reais), a ser pago pela seguradora ré.

Pugna, assim, seja julgada a demanda procedente, condenando
a ré no pagamento de danos morais e materiais.

Contestando  a  ação  (fls.  38/71),  argue  preliminarmente  a
impossibilidade de concessão da justiça gratuita e carência de ação por falta de
interesse  de  agir.  No  mérito  aduz  que  o  autor  acompanhou  todo  o
procedimento de vistoria do veículo, manifestando seu interesse de ficar com o
mesmo no estado em que se encontrava e receber um valor pecuniário de R$
50.000,00 (cinquenta mil). 

Aduz ter o promovido optado pelo veículo mesmo pressupondo
o  extravio  de  peças,  restando  nítida  a  má-fé  do  segurado  que  busca  o
enriquecimento  sem  causa.  Aponta  inexistir  nos  autos  prova  concreta  das
alegações autorais, principalmente do dano material sofrido, colacionando aos
autos o autor mera declaração de próprio punho aduzindo valores aleatórios
dos elementos que hipoteticamente foram furtados, 
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Rechaça ainda a existência de dano moral indenizável, tendo
agido nos termos da lei e do contrato, pugnando ao fim pela improcedência da
ação.

Impugnação à contestação (fls.106/117).

Intimadas  as  partes  a  informarem  interesse  na  produção  de
prova, ambas restaram silentes (fls. 119).

Julgando antecipadamente a lide, a magistrada de base decidiu
pela improcedência do pedido, nos termos seguintes: 

“Isto posto, na forma do art. 269, I, do CPC, JULGO
IMPROCEDENTE  o  pedido  formulado  na  inicial,
porquanto não se evidenciou a prática de qualquer
ilícito pelo réu na relação estabelecia com o autor.”

O demandante, irresignado, interpôs o recurso apelatório, às fls.
128/134,  pugnando  pela  reforma  da  decisão  vergastada,  alegando  que  o
veículo foi rebocado por preposta da pelada e guardado em loja escolhida pela
mesma, possuindo responsabilidade objetiva diante dos danos causados que
lhe foram causados.

Ressalta ter  sido induzido a erro,  uma vez que se ciente dos
extravios, não teria celebrado o pacto em questão. Aponta ausência de análise
dos documentos anexos às fls. 17 e da inversão do ônus da prova em seu favor,
tenho em vista o trato consumerista da relação.

Pugna, ao fim, seja o recurso provido, condenando a apelada no
pagamento  de  indenização  pelos  danos  materiais  e  morais  advindos  da
conduta ilícita da seguradora.

Contrarrazões às fls. 137/160.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça pugna
pelo  prosseguimento  do  recurso,  não  se  manifestando  quanto  ao  mérito,
porquanto ausente o interesse público (fls.170/173). 

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da  presente  Apelação  Cível,  pois  satisfeitos  os
pressupostos recursais.

Consoante relatado, propôs o autor ação de reparação em face
da  Allianz  Seguros,  aduzindo,  em  breve  síntese,  que  após  acidente
automobilístico em resultou a perda total de seu veículo, foi induzido a erro
pela Seguradora, sofrendo sérios prejuízos de ordem moral e material.
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Aduz  ter  avençado  acordo  com  a  seguradora  para  receber
prêmio  parcial  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  e  o  bem  avariado,
contudo, este foi-lhe entregue com diversas peças trocadas e extraviadas, o
que lhe causou prejuízo na ordem de R$ 21.280,00 (vinte e um mil, duzentos e
oitenta reais).

Pois bem.

Dando início ao estudo, tenho que a relação entre as partes é de
trato  consumerista,  portanto  submetida  às  regras  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  que  estabelece  ser  a  responsabilidade  civil  da  ré  objetiva,
conforme previsão de seu art. 14:

Art.  14.  -  "O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos". 

Contudo, não se pode perder de vista o que dispõe o art. 333, I,
do Código de Processo Civil, o qual preconiza que o “ônus da prova incumbe
ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”.

Com efeito, a regra em comento  incide até mesmo nos casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Isso  porque,  apesar  de  o  Código  de
Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
ação comprovar a verossimilhança de suas alegações.

Neste trilhar de ideias, cabia à parte recorrente ter comprovado
a veracidade  dos  fatos  narrados  em sua  inicial,  causadores  dos  danos  que
pretende ver recomposto. 

Consigno,  pois,  que  o  direito  de  defesa  do  apelante  não  se
tornara excessivamente difícil, de forma que, no caso dos autos, não incide
quaisquer das  hipóteses  previstas pelo inciso VIII do art.  6º  do Código de
Defesa do Consumidor.

A respeito do tema  em disceptação, destaco o pensamento de
Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
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No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida.  Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com    determinado  
produto ou serviço é do consumidor. Em relação a
estes dois pressupostos da    responsabilidade civil do  
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade
civil no código de defesa do consumidor e a defesa
do  fornecedor.  São  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.328)
(grifo nosso).

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência desta Egrégio Corte de Justiça, a qual segue:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
EXCESSO  DE  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  PARTE  AUTORA/APELANTE
QUE  NÃO  DEMONSTROU  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
DESPROVIMENTO  .   
Não  tendo  a  parte  autora/apelante  exercido  sua
incumbência  processual  de  proceder  à
instrumentalização  do  feito,  em  cumprimento  à
regra do artigo 333, inciso I, do CPC, improcede o
pedido de indenização c/c excesso de descontos em
folha  de  pagamento,  derivado  de  empréstimo
consignado.”  (TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
00120080052770001,  Órgão:  2ª  CÂMARA CÍVEL,
Relatora DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE
A. D. FERREIRA, j. Em 29/01/2013). (grifo nosso).

E,

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
INADIMPLÊNCIA  DO  CONSUMIDOR
INCONTROVERSA.  SUPOSTA  INSCRIÇÃO
DEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ART. 333, I, DO
CPC. ALEGAÇÃO DE DEMORA NA RETIRADA
DO NOME.  DEMORA DOS MECANISMOS  DO
PODER  JUDICIÁRIO.  COMUNICAÇÃO  DA
QUITAÇÃO.  PRAZO  RAZOÁVEL.
INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.  SENTENÇA
REFORMADA. 
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1. Tratando-se a inversão do ônus probante, prevista
no  art.  6º,  VIII,  do  CDC,  ausentes  os  requisitos
exigidos,  de  exceção  à  regra,  cabe  ao  autor
comprovar os fatos constitutivos de seu direito (art.
333,  I,  do  CPC).  Não  restando  demonstrada  a
inscrição  do  nome  do  consumidor  em  órgãos  de
proteção ao crédito, a parte deixa de se desincumbir
do  ônus  processual  que  lhe  é  imputado.  
2.  Nas  relações  consumeristas  a  responsabilidade
civil é objetiva, sendo necessária apenas a prova do
dano e do nexo e causalidade. Todavia, comprovada
a culpa exclusiva do consumidor (art. 14, § 3º, inciso
II, do CDC) inadimplente, exime-se o fornecedor de
serviços  de  indenizar,  quanto  este  comunica  em
prazo razoável a quitação da dívida.
3. Ante  a  demora  do  mecanismo  do  Poder
Judiciário  em julgar  extinta  a  execução de  dívida
paga,  inviável  se  torna  a  condenação  de
fornecedor/prestador  de  serviços  em indenizar  por
danos  morais  o  consumidor  em  mora  com  suas
obrigações,  sob  pena  de  privilegiar-se  o  devedor
inadimplente.
4. Recurso conhecido e provido.” (TJDFT, Acórdão
n.711197,  20090110778664APC,  Relator:  J.J.
COSTA CARVALHO, Revisor: SÉRGIO ROCHA, 2ª
Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:  04/09/2013,
Publicado  no  DJE:  16/09/2013.  Pág.:  89).  (grifo
nosso).

Ainda,

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CANCELAMENTO
DE  PROTESTO  C/C  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. ALEGAÇÃO DE FRAUDE
NA  CONTRATAÇÃO  E  DE  AUSÊNCIA  DO
REPASSE  DO  MONTANTE  EMPRESTADO.
SENTENÇA  JULGADA  IMPROCEDENTE.
APELAÇÃO  CÍVEL.  DOCUMENTOS
COLACIONADOS  PELO  APELADO  QUE
RATIFICAM  A  EXISTÊNCIA  DO  NEGÓCIO
JURÍDICO.  AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DO
NÃO RECEBIMENTO  DO CRÉDITO,  FATO QUE
PODERIA SER PROVADO COM A JUNTADA  DE
EXTRATOS BANCÁRIOS. INTELIGÊNCIA DO ART.
333,    I,    DO    CPC  .  MANTENÇÃO  DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Não  restando
comprovada  a  fraude  na  realização  de  negócio
jurídico  bancário,  nem a    ausência    do  repasse    do  
valor  contratado  na  conta  da  autora  (fato  que
poderia ser demonstrado com a juntada   de extratos),  
deve  ser  mantida  a  sentença  que  julgou
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improcedente o pedido, já que aquela não   conseguiu  
fazer   prova suficiente dos fatos constitutivos   do seu  
direito    (  art.    333,    I,    do    cpc  ).     (  TJPB;  AC
026.2011.000315-4/001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 28/11/2013; Pág. 28). (grifo nosso).

Analisando as provas trazidas aos autos, não as reputo capazes
de provar o alegado pelo autor em sua inicial. Ou seja, não se pode afirmar a
efetiva substituição/troca/extravio das peças do veículo sinistrado com fulcro
dos  documentos  existentes,  tendo  alguns,  inclusive,  sido  produzidos
unilateralmente pelo promovido, a exemplo da ocorrência policial às fl.16. 

Ademais,  da  própria  narrativa  do  autor,  afere-se  que  mesmo
diate de sua séria suspeita de furto dos pneus e de outros itens, acordou com a
proposta da seguradora de receber o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil)
mais o carro avariado.

Vejamos, pois, trechos da inicial:

“Ocorre que, ao chegar à oficina  da Toyota para
acompanhar  a  entrega do  bem sinistrado,  o autor
notou  imediatamente que seus pneus haviam sido
trocados por pneus velhos.
(…)
Logo, o autor sente que poderia não ter sido apenas
os pneus subtraídos, como várias outras partes do
veículo. Desta  forma,  aguardou  o  perito  da
seguradora, ora ré, chegar ao local.
A promovida deu laudo que constatava, perda total
do  veículo,  depois  de  alguns  dias  propôs  ao
promovente,  em  troca  da  apólice,  um  valor
pecuniário mais o veículo sinistrado. Após análise
da  proposta  o  promovente  aceitou  R$  50.000,00
(cinquenta mil reais) mais seu veículo.” (fls.03).

Não há, pois, procedência na alegação do recorrente de ter sido
o mesmo induzido à erro pela segurado, uma vez afirmado categoricamente
por ele a sua imediata percepção da troca dos pneus do automóvel.

Assim, ausente provas do ato ilícito,  não há que se falar em
responsabilização da parte recorrida, restando inviabilizado o acolhimento da
pretensão recursal de reformar a sentença que julgou improcedente o pleito
autoral.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.
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Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega de Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
                   Desembargador Relator 
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